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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3096/12);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2671 (XLI-O/11), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”; 

TENDO PRESENTE a realização do Septuagésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão em sua sede no Rio de Janeiro, Brasil, e a realização de seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões na Cidade do México, México; 

CONSIDERANDO:

Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;

Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e

Que a CJI apresentou seu relatório anual à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente em 3 de abril de 2012 e que o Conselho encaminhou à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre o referido relatório,

RESOLVE:
1. Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3096/12) e transmiti-las a esse órgão.

2. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a apresentação de seu Relatório Anual sobre as atividades executadas em 2011, em particular a adoção de resoluções em matéria de “Democracia participativa e participação do cidadão” [CJI/RES. 176 (LXXIX-O/11)], “Paz, segurança e cooperação” [CJI/RES. 183 (LXXIX-O/11)] e “Relações entre asilo e refúgio” [CJI/RES. 175 (LXXVIII-O/11)].

3. Agradecer igualmente à Comissão Jurídica Interamericana pela adoção, no Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em março de 2012, das seguintes resoluções: “Fortalecimento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos” [CJI/RES. 192 (LXXX-O/12)]; “Proposta de declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” [CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios para o acesso à justiça nas Américas” [CJI/RES. 187 (LXXX-O/12)]; e “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)].

4. Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a consideração das resoluções e dos relatórios adotados pela Comissão Jurídica Interamericana em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões.

5. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo sobre as implicações jurídicas e os desenvolvimentos conceituais e terminológicos relativos a orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero.
6. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da elaboração de uma legislação modelo que apóie os esforços empreendidos pelos Estados membros na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado.
7. Expressar seu agradecimento ao governo do México pelos esforços envidados para que a organização e a realização do Octogésimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica fossem levadas a cabo com êxito.

8. Ressaltar mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro; enfatizar a importância de que se aumente o valor das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de financiar diretamente a participação de alunos e professores nacionais nesse curso; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na organização do curso e na publicação das conferências nele proferidas. 

9. Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e a ela recomendar que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário da Organização.

10. Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa ela abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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